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RESUMO 

 

A pesquisa tem por objetivo situar o problema dos poderes instrutórios do juiz 

na quadra do Estado Constitucional e, em especial, analisá-lo sob o ângulo do 

Direito Fundamental ao processo justo. Busca-se, destarte, compreender que o 

processo civil marcado pelos caracteres do Estado Constitucional reclama ativa 

atuação, tanto do magistrado, quanto das partes, na medida em que os Direitos 

Fundamentais tutelam o direito dos cidadãos a um procedimento desenvolvido 

em contraditório visando a uma justa decisão. Nesse âmbito, após analisar a 

colocação do processo civil na perspectiva da cultura do Estado Constitucional 

e nas fases metodológicas percorridas no seu desenvolver, e também analisar 

os direitos fundamentais, desenvolver-se-á o estudo do processo justo, bem 

entendido como um pressuposto para uma decisão justa. Destinar-se-á, 

ademais, a verificar a problemática da verdade como requisito para uma justa 

decisão e a sua relação com a prova e suas orientações no processo civil 

contemporâneo. Em decorrência desse modelo constitucional marcado pelo 

Direito Fundamental ao processo justo, investigar-se-á a temática da divisão do 

trabalho das partes e do magistrado como modo de sua organização, na 

medida em que o processo civil moderno necessita garantir aos litigantes e a 

sociedade, por meio de uma ativa participação do magistrado na resolução da 

lide, a pacificação social de forma justa e colaborativa. Nessa perspectiva, a 

colaboração apresenta-se como fator primordial para a busca do justo 

processo, e assim também é vislumbrada e apresentada na pesquisa. 

  

Palavras-chave : Processo Civil; Estado Constitucional; Direito Fundamental; 

Processo Justo; Poderes Instrutórios; Devido Processo Legal; Dever de 

Colaboração.  

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The purpose of this study is to situate the problem of the judge’s fact-finding 

powers in the realm of the Constitutional and particularly of such powers from 

the standpoint of the Fundamental Right to a Fair Proceeding. Therefore, we 

seek to understand that the civil proceeding branded by the Constitutional State 

characters calls for active work by both the judge and the parties, given that the 

Fundamental Rights protect the citizens’ right to a fair proceeding carried out 

against one other and aiming at a fair decision. In that regard, after analyzing 

the insertion of civil proceedings in the Constitutional State culture and in the 

methodological phases completed while such proceedings are underway, and 

also after analyzing the fundamental rights, we are going to look into the fair 

proceeding, firmly understood here as a prerequisite for a fair decision. This 

study is also meant to examine the problem of truth as a requirement for a fair 

decision and its relation to the evidence and its guidelines in the current civil 

proceeding. As a result of this constitutional model imbued with the 

Fundamental Right to a Fair Proceeding, we are going to investigate the topic 

related to splitting the work to be done by the parties and the judge as a way to 

organize such fair proceeding, given that contemporary civil proceedings need 

to ensure the contending parties and society are provided with, by means of the 

judge’s active participation in the case, social peace achieved in a fair, 

collaborative manner. From that standpoint, collaboration and the duties thereof 

present themselves as essential factors in the pursuit of fair proceedings, and 

are thus seen and presented in this study. 

  

Key words:  Civil Proceeding; Fact-finding powers; Constitutional State; Fair 

Proceeding; Due Legal Process; Duty to Collaborate.  

 

 

 

 

 



 

SUMÁRIO 
 

INTRODUÇÃO .......................................................................................................... 11 

1. O PROCESSO CIVIL NO QUADRO DE CULTURA DO ESTADO 

CONSTITUCIONAL .................................... .............................................................. 14 

1.1 PROCESSO CIVIL E CULTURA. FASES METODOLÓGICAS DO 

PROCESSO CIVIL .................................................................................................... 14 

1.2. DIREITOS FUNDAMENTAIS E ESTADO CONSTITUCIONAL .......................... 26 

1.3. O DIREITO AO PROCESSO JUSTO COMO PRESSUPOSTO PARA A 

DECISÃO JUSTA ...................................................................................................... 36 

2. DECISÃO JUSTA E PROVA DOS FATOS ................ .......................................... 45 

2.1. A VERDADE DOS FATOS COMO PRESSUPOSTO PARA UMA DECISÃO 

JUSTA ....................................................................................................................... 45 

2.2. AS RELAÇÕES ENTRE PROVA E VERDADE. ORIENTAÇÕES SOBRE A 

VERDADE NO PROCESSO CIVIL ........................................................................... 55 

3. OS PODERES INSTRUTÓRIOS DO JUIZ NA PERSPECTIVA D O 

PROCESSO JUSTO E DA COLABORAÇÃO NO PROCESSO CIVIL . ................... 68 

3.1. A DIVISÃO DO TRABALHO ENTRE O JUIZ E AS PARTES COMO 

PROBLEMA DE ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO JUSTO E A CLÁUSULA 

DUE PROCESS OF LAW.......................................................................................... 68 

3.2. A COLABORAÇÃO NO PROCESSO CIVIL COMO MEIO PARA 

ESTRUTURAÇÃO DO PROCESSO JUSTO ............................................................ 83 

3.3. OS PODERES INSTRUTÓRIOS DO JUIZ E OS DEVERES DE 

COLABORAÇÃO NA CONDUÇÃO DO PROCESSO. PERFIL DOGMÁTICO .......... 92 



SÍNTESE CONCLUSIVA ................................ ........................................................ 122 

REFERÊNCIAS ....................................................................................................... 128 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



INTRODUÇÃO 

 
A presente pesquisa tem como escopo fundamental desenvolver o 

estudo dos poderes instrutórios do juiz na perspectiva dos Direitos 

Fundamentais sob a égide do Estado Constitucional.  

 

O aumento desses poderes é vislumbrado na perspectiva de um 

Estado-juiz mais engajado e atuante, preocupado com questões sociais, 

econômicas e comprometido com uma nova forma de pensar e, principalmente, 

aplicar a Constituição.  

 

Cada vez mais aguçada, a discussão toma corpo na medida em que os 

operadores do direito e a própria sociedade civil percebem que a Constituição 

reclama um novo modo de pensamento, uma nova forma de compreensão, na 

medida em que representa o ponto cardeal no Estado Constitucional. 

 

Com tais considerações, cumpre referir que a presente pesquisa 

constitui-se de três capítulos, divididos em subcapítulos. Ao final, serão 

apresentadas as conclusões pontuais retiradas do estudo. A ideia primordial é 

buscar um aprofundamento teórico da matéria por meio de um trabalho 

descritivo, sem nunca perder de vista a problematização científica. 

 

O primeiro capítulo visa a analisar o processo civil como produto 

cultural na perspectiva do Estado Constitucional e, via de consequência, sua 

evolução nas quatro fases metodológicas: praxismo, processualismo, 

instrumentalismo e formalismo-valorativo, com base nos estudos de Cândido 

Rangel Dinamarco e Carlos Alberto Alvaro de Oliveira. 

 

 

Observa-se-á, ademais, que o procedimento em contraditório1 

relaciona-se de forma indissociável com a temática dos Direitos Fundamentais 

                                                
1  FAZZALARI, Elio. Procedimento: I – Procedimento e processo (teoria generale). 

Enciclopedia del Diritto.  v. XXXV. Milano: Giuffrè, 1986. p. 827. 



e suas dimensões, com fulcro, primordialmente, na obra de Ingo Wofgang 

Sarlet. 

 

Fechando o capítulo, apoiados, em especial, nas lições de José Carlos 

Barbosa Moreira e Michele Taruffo, analisar-se-á o problema da divisão de 

tarefas entre as partes no processo civil e como o processo justo pode servir de 

pressuposto para que seja proferida uma decisão justa, cumprindo o Estado, 

dessa forma, seu papel. 

 

No segundo capítulo, analisar-se-á a temática que tangencia o 

problema da prova no processo. Mais especificamente, o problema da verdade 

dos fatos como pressuposto para a justa decisão judicial, bem como a relação 

da verdade com o processo civil vislumbrado como instrumento de atuação das 

partes e do magistrado na quadra do Estado Constitucional, com apoio, em 

especial, nas lições de Michele Taruffo. 

 

O terceiro e derradeiro capítulo dedicar-se-á ao exame aos poderes 

instrutórios do juiz na perspectiva do justo processo e da colaboração no 

processo civil, onde se avalia a temática da divisão do trabalho2 entres as 

partes e a relação com a festejada cláusula do due process of law e a 

colaboração dos sujeitos processuais como modo de organização do processo 

justo, calcado na obra de Daniel Mitidiero. 

 

Ainda, inserto nesse panorama de valorização do contraditório e do 

diálogo judicial, analisar-se-á os poderes instrutórios do magistrado e a relação 

com os deveres de colaboração na condução do processo, a circunstância da 

inércia judicial, bem como com o instituto da preclusão. 

 

Se ao final dessa jornada pudermos ao menos dar ciência ao leitor e 

fazer com que haja uma reflexão acerca da existência de um novo cenário 

                                                
2  BARBOSA MOREIRA, José Carlos. O problema da divisão do trabalho entre juiz e as 

partes: aspectos terminológicos. In.: ______ . Temas de direito processual. Quarta série. 
São Paulo: Saraiva, 1989. 



vislumbrado por meio dessa perspectiva, nossa missão terá sido bem 

sucedida. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

SÍNTESE CONCLUSIVA 

 

Na pesquisa até aqui desenvolvida, onde tomado como ponto de 

partida a circunstância de que o processo insere-se no ambiente cultural do 

Estado Constitucional e nele se desenvolve, cotejados esses fatos com a 

mudança da visão da finalidade do processo e das tarefas desempenhadas por 

seus sujeitos, chega-se às seguintes conclusões: 

 

1. O Direito é produto do homem, fruto de sua cultura. Via de 

consequência, o processo também o é; 

 

2. O direito processual civil reflete a ideologia e o momento cultural de 

cada grupo social, no momento em que analisado, ou seja, o processo é o 

recorte cultural da sociedade onde desempenhado, dada sua natureza de justo 

instrumento de pacificação social; 

 

3. O processo desenvolveu-se em quatro fases metodológicas 

chamadas: praxismo, processualismo, instrumentalismo e formalismo-

valorativo; 

 

4. O processo no quadro da cultura do Estado Constitucional – 

surgido no Brasil com a Constituição de 05 de outubro de 1988 -, liga-se 

umbilicalmente aos direitos fundamentais pela razão de que a pauta hoje se 

encontra na construção do processo justo; 

 

5.  Vive-se atualmente sob a égide do Estado Constitucionalista 

ganhando importância a conexão entre a jurisdição, os instrumentos 

processuais colocados à disposição para a aplicação e proteção dos direitos e 

as garantias asseguradas nas normas constitucionais; 

 

6. Os direitos fundamentais estão em constante expansão, cumulação 

e fortalecimento, razão pela qual são reconhecidos, sem divergências, três 



dimensões desses direitos. Um pouco mais controverso revela-se a existência 

de uma quarta, quiça quinta, dimensão de direitos fundamentais; 

 

7. O devido processo legal liga-se ao direito fundamental de ação e 

ao direito de obter tutela efetiva, tempestiva e adequada no processo; 

 

8. O processo justo constitui direito à organização do processo justo; 

 

9. O direito de ação não é mais pensado como mero direito de obter 

uma sentença, e sim como o direito ao modelo processual capaz de propiciar a 

tutela efetiva, tempestiva e adequada do direito em juízo afirmado; 

 

10. O processo justo revela-se como instrumento de condução à 

ordem jurídica justa, possibilitando a obtenção de resultados justos, ou seja, 

sentenças adequadas à resolução das crises de direito material discutidas em 

juízo; 

 

11. O processo justo reclama a ampla participação dos sujeitos 

processuais e o mais alto respeito ao contraditório;  

 

12. A decisão justa somente assim será se três critérios forem 

equacionados: escolha da regra aplicável ao caso e correta interpretação da 

lide; correta apreciação dos fatos relevantes para o deslinde da controvérsia e, 

por fim, a observância por parte dos sujeitos processuais de um procedimento 

válido e justo; 

 

13. A instrução probatória é a fase processual na qual as partes e o 

magistrado têm a oportunidade de produzir – e determinar a produção – do 

conjunto probatório que orientará e servirá de fundamento à decisão judicial; 

 

14. As controvérsias – crises de direito material – submetidas à 

apreciação do Poder Judiciário colocam o magistrado diante de hipóteses 

passíveis de escolha; 

 



15. A decisão justa corresponde à escolha realizada pelo magistrado 

da melhor hipótese dentre as possíveis, o que será operacionalizado por meio 

de um procedimento adequado aos valores do Estado Constitucional; 

 

16. Os fatos devem ser postos na demanda de modo racional e 

verdadeiro, sob pena de a decisão judicial não poder ser considerada justa; 

 

17. O grau de veracidade ou de confiança da versão dos fatos que o 

juiz adota para proferir sua decisão depende do método probatório empregado 

no curso da instrução, da amplitude e da credibilidade das provas disponíveis e 

de diversos outros fatores inerentes à valoração da prova que se constituirá na 

base para avaliação dos fatos; 

 

18. A verdade sempre desempenhou um papel de destaque no 

processo, constituindo outrora, inclusive, a finalidade de toda a atuação judicial; 

 

19. A verdade é fundamental no contexto do processo pela razão de 

que se apresenta como uma condição necessária para a justiça da decisão, 

todavia deve ser entendida como um guia para a atividade das partes, não 

constituindo um fim em si mesma; 

  

20. A verdade deve ser vislumbrada como a direção finalística da 

atividade das partes e do magistrado no processo, potencializando a tarefa de 

apuração dos fatos, o que se traduzirá em uma melhor análise da causa e em 

um melhor julgamento da lide; 

 

21. A instrução processual realizada de maneira diligente e 

preocupada com a efetiva reconstrução dos fatos pretéritos é um dos fatores 

que possibilitará a produção de uma justa decisão; 

 

22. A relação entre prova e verdade varia se analisada nos modelos 

demonstrativos e persuasivos. Nesse, a prova tem como finalidade persuadir o 

órgão judicial por meio dos argumentos apresentados pelas partes. Naquele, 



constituiu um instrumento com o escopo de revelar a verdade científica dos 

fatos relevantes para a decisão; 

 

23. A distinção entre verdade formal e verdade material não encontra 

abrigo na doutrina moderna, pelo fato de que a verdade é um produto de uma 

análise subjetiva do magistrado, refletindo a carga de subjetividade própria da 

condição humana cotejada com os elementos que formam o conjunto 

probatório da demanda; 

 

24. O processo é um instrumento para a realização de valores 

constitucionais. Por essa razão, o estudo dos poderes instrutórios do juiz é de 

grande importância para o operador do direito; 

 

25. À época do Estado Liberal, as partes dispunham de um amplo 

poder acerca tanto do desenvolvimento, quanto do encerramento da demanda, 

tocando-lhes a responsabilidade quase exclusiva pela marcha processual; 

 

26. No atual estágio de desenvolvimento da ciência processual civil, 

esse entendimento dá lugar a uma postura engajada do magistrado no 

desempenho de suas funções, na medida em que o Estado possui interesse 

em resolver as demandas da melhor forma possível, ou seja, de forma justa; 

 

27. O juiz é um agente político do Estado, legítimo portador de seu 

poder institucional, inexistindo justificativas para enclausurá-lo em 

procedimentos restritivos de atuação; 

 

28. O processo justo deve servir de efetivo instrumento de pacificação 

social, marcado pela participação ativa do magistrado; 

 

29. Processo justo constitui um processo no qual se garante aos 

litigantes à observância aos direitos fundamentais em sua estrutura mínima. 

Assim, pode-se preconizar que é o processo legal informado por direitos 

fundamentais; 

 



30. O processo justo pressupõe uma postura ativa do magistrado, 

circunstância que lhe outorga amplos poderes na instrução da causa com 

vistas a formar seu convencimento de forma mais correta possível; 

 

31. O processo justo liga-se de maneira indissociável ao devido 

processo legal (CRFB, artigo 5º, inciso LIV) que, a seu turno, tem como ponto 

de partida o due process of law oriundo da experiência constitucional 

americana. Apresenta, esse, uma dúplice faceta: o devido processo legal 

procedimental (procedural due process of law)  e o devido processo legal 

substantivo (substantive due process of law); 

 

32. A colaboração é fator de vital importância para o processo justo, 

na medida em que possibilita que os sujeitos processuai debatam acerca de 

todos os pontos relevantes da demanda e preceitua que o magistrado não 

profira decisão apoiado em ponto não dialogado com as partes; 

 

33. A colaboração dos sujeitos também é um fator de legitimação da 

decisão judicial, afastando a possibilidade de um processo arbitrário 

exatamente pela existência do diálogo judicial; 

 

34. Os poderes instrutórios do juiz na perspectiva de um modelo 

cooperativo de processo civil parte da premissa de que serão assegurados os 

direitos previstos em constituições democráticas, dentre eles, a ampla defesa e 

o contraditório; 

 

35. O princípio dispositivo não se relaciona obrigatoriamente com a 

natureza do direito buscado em juízo pelo fato de que as partes, após 

pleitearem a tutela judicial, não podem mais dispor acerca dos poderes do 

magistrado em averiguar os fatos da causa; 

 

36. O princípio dispositivo deve ser vislumbrado sob novas lentes, 

pois a fixação do mérito da causa e a condução do processo não podem ser 

confundidos com o pleito de tutela jurisdicional; 

 



37. O princípio dispositivo se subdivide em: dispositivo em sentido 

material (próprio) e dispositivo em sentido processual (impróprio); 

 

38. O princípio dispositivo em sentido impróprio representa, na esteira 

do Estado Constitucional, um incremento nos poderes instrutórios do juiz na 

medida em que instrumentaliza sua tarefa; 

 

39. O Código de Processo Civil de 1939 já disciplinava a atuação de 

ofício do magistrado. O CPC de 1973 ampliou os poderes instrutórios do juiz; 

 

40. A iniciativa probatória do magistrado é inerente à organização do 

processo justo; 

 

41. A garantia da imparcialidade não é violada pela atuação ex officio 

do juiz, pela circunstância de que ao determinar a produção de determinada 

prova, o julgador não sabe a quem a prova aproveitará, dito de outra forma, 

não sabe o magistrado, a priori, a quem a prova socorrerá; 

 

42. No contraditório, no dever de motivar as decisões e na existência 

de um segundo grau de jurisdição reside o fator de manutenção da 

imparcialidade do magistrado, mesmo que atuando sponte sua; 

 

43. O contraditório permite um duplo controle da atuação judicial: o 

primeiro, diz com a participação das partes no curso da instrução da demanda, 

dialogando entre si e com o magistrado; o segundo toma o contraditório como 

condição para que possa ser proferida uma justa decisão e, assim, como 

condicionante da existência de um justo processo; 

 

44. O juiz não pode ficar inerte na demanda. Deve atuar de forma 

viva, não podendo resignar-se com a neutralidade outrora propalada. Juiz 

atuante não significa juiz parcial; 

 



45. A colaboração no processo traz consigo a imposição de quatro 

deveres das partes para com o órgão julgador e vice-versa: esclarecimento, 

prevenção, consulta e auxílio; 

 

46. Os poderes instrutórios do juiz não são atingidos pela preclusão, 

pelo fato que o próprio Estado tem interesse na resolução justa da demanda. 
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